
CÂMARA MUNICIPAL DE TANABI

ESTADO DE SÃO PAULO

CONCURSO PÚBLICO

002. Prova objetiva

advOgadO
(Cód. 002)

� você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

08.07.2018	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRg
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conhecimentos esPecíficos

Direito ConstituCional

01. O art. 103-A da Constituição Federal prevê a possibili-
dade de o Supremo Tribunal Federal editar enunciados 
de sua súmula com efeito vinculante em relação aos 
d emais órgãos do Poder Judiciário e à Administração 
P ública d ireta e indireta, nos níveis federal, estadual e 
municipal.

Considerando as Súmulas Vinculantes já editadas, é cor-
reto afirmar:

(A) é constitucional a cobrança justificada de taxa de 
matrícula nas universidades públicas.

(B) é constitucional a exigência de depósito ou arrola-
mento prévios de dinheiro ou bens para admissibili-
dade de recurso administrativo.

(C) é constitucional a incidência do Imposto sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza – ISS sobre operações 
de locação de bens móveis.

(D) é inconstitucional o estabelecimento de remunera-
ção inferior ao salário-mínimo para as praças pres-
tadoras de serviço militar inicial.

(E) é inconstitucional a vinculação do reajuste de ven-
cimentos de servidores estaduais ou municipais a 
índices federais de correção monetária.

02. Sobre a repartição federativa das competências legislati-
vas envolvendo transporte coletivo de passageiros, assi-
nale a alternativa correta.

(A) A União, os Estados Federados e o Distrito Federal 
têm competência para legislar sobre as diretrizes da 
política nacional de transportes.

(B) A União, os Estados Federados e o Distrito Fede-
ral têm competência para instituir diretrizes para o 
d esenvolvimento urbano, inclusive habitação, sanea-
mento básico e transportes urbanos.

(C) A União, os Estados Federados, o Distrito Federal e 
os Municípios têm competência para legislar sobre 
trânsito e transporte.

(D) Compete aos Municípios organizar e prestar, direta-
mente, ou sob regime de concessão ou permissão, 
os serviços públicos de interesse local, incluído o de 
transporte coletivo, que tem caráter essencial.

(E) Compete à União e ao Distrito Federal explorar, 
d iretamente ou mediante autorização, concessão ou 
permissão os serviços de transporte rodoviário inte-
restadual e internacional de passageiros.

03. Considerando que o art. 31 da Constituição Federal esta-
belece que a fiscalização do Município será exercida pelo 
Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, 
e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo 
Municipal, é correto afirmar que

(A) o controle externo da Câmara Municipal será exerci-
do com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Esta-
dos ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais 
de Contas dos Municípios, onde houver.

(B) o controle externo da Câmara Municipal será exer-
cido pelo membro do Ministério Público local, com o 
auxílio do Ministério Público de Contas, sempre que 
necessário.

(C) o parecer prévio, emitido pelo órgão competente 
s obre as contas que o Prefeito deve anualmente 
prestar, deixará de prevalecer por decisão da maioria 
simples dos membros da Câmara Municipal.

(D) as contas dos Municípios ficarão, durante trinta dias, 
anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, 
para exame e apreciação, o qual poderá questionar-
-lhes a legitimidade, nos termos da lei.

(E) é facultada a criação de Tribunais, Conselhos ou 
órgãos de Contas Municipais para municípios com 
menos de trezentos mil habitantes.

04. No que tange às competências típicas e atípicas dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, viola o texto 
constitucional o ato

(A) do Presidente da República ao editar decretos e 
r egulamentos para a execução de leis.

(B) do Poder Judiciário de legislar ao elaborar seu regi-
mento interno.

(C) do Poder Legislativo quando decide sobre os crimes 
de responsabilidade.

(D) do Poder Legislativo ao processar e julgar os Minis-
tros do STF, o Procurador-Geral da República e o 
Advogado Geral da União.

(E) do Presidente da República de suspender a execu-
ção de lei declarada inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal.
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Direito aDministrativo

07. O Presidente da Câmara de Vereadores, ao analisar e 
decidir sobre pedidos de férias dos servidores do Poder 
Legislativo, exerce função

(A) de governo.

(B) regulamentar.

(C) administrativa.

(D) privada de interesse público.

(E) política.

08. Depende de autorização legislativa específica, o ato ad-
ministrativo de

(A) doação de bens móveis de propriedade da Adminis-
tração direta e indireta, inclusive entes paraestatais.

(B) destinação de recursos para, direta ou indiretamen-
te, cobrir necessidades de pessoas físicas ou deficits 
de pessoas jurídicas.

(C) criação de autarquias, agências reguladoras e fun-
dações de direito público.

(D) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos.

(E) declaração de caducidade da concessão da presta-
ção de serviços públicos durante o prazo de vigência 
do contrato, por motivo de interesse público.

09. Três municípios limítrofes, que não integram região m etro-
politana, aglomeração urbana ou microrregião, pretenden-
do celebrar contrato de consórcio público, assinaram pro-
tocolo de intenções, o qual, para produzir o efeito jurídico 
pretendido, deverá ser

(A) ratificado por lei específica de cada um dos três 
e ntes, dispensada esta para o ente que tiver, por lei 
anterior, disciplinado antecipadamente sua partici-
pação no consórcio público.

(B) ratificado sem reservas por resolução de cada um 
dos três municípios, dispensada esta para o ente 
que tiver, por regulamento anterior, disciplinado ante-
cipadamente sua participação no consórcio público.

(C) ratificado por convênio a ser celebrado entre os três 
entes, o qual atribuirá deveres e delimitará a respon-
sabilidade de cada um dos entes signatários, vedada 
a transferência de recursos financeiros ou materiais 
entre os municípios.

(D) submetido à homologação pelo plenário das respecti-
vas Câmaras de Vereadores, as quais expedirão, se 
de acordo, ato de ratificação e homologação sem 
cláusula de reserva.

(E) ratificado integralmente por voto favorável de três 
quintos dos Vereadores de cada uma das três Câma-
ras municipais interessadas.

05. Alice, de 35 anos de idade, cujo país de origem é a Fran-
ça, reside no Brasil há quinze anos, ininterruptos, e, sem 
condenação penal, já obteve a nacionalidade brasileira. 
De acordo com a Constituição Federal, quanto à possi-
bilidade de Alice pleitear determinado mandato político, 
mediante eleição popular, assinale a alternativa correta.

(A) Alice é elegível para todos os cargos do Poder Exe-
cutivo da União, dos Estados e do Distrito Federal.

(B) Uma vez sucessora do Prefeito no curso do manda-
to, Alice poderá ser eleita Prefeita do Município para 
o período subsequente, com direito a reeleição.

(C) Alice é inelegível para cargo político, pois, apesar de 
naturalizada, reside no Brasil há menos de 20 anos.

(D) Considerando sua condição de brasileira naturaliza-
da, Alice é inelegível para os cargos de Presidente e 
Vice-Presidente da República Federativa do Brasil.

(E) Uma vez eleita Deputada, Alice poderá chegar à Pre-
sidência da Câmara dos Deputados e à Presidência 
do Senado Federal.

06. Quanto à remuneração e ao subsídio dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos públicos da Administração 
direta dos municípios, é correto afirmar:

(A) se o salário de um Ministro do Supremo hoje é  
R$ 33.000,00, o máximo que qualquer prefeito do 
Brasil pode ganhar é R$ 22.000,00, ou seja, 2/3 do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do STF.

(B) o subsídio do prefeito tem como teto o subsídio men-
sal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal.

(C) o subsídio do prefeito não pode funcionar como teto 
salarial para todos os servidores públicos da cidade.

(D) o subsídio do prefeito está limitado a noventa intei-
ros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-
bunal Federal.

(E) os vencimentos, a remuneração, as vantagens e os 
adicionais, que estejam sendo percebidos em desa-
cordo com a Constituição serão imediatamente 
r eduzidos aos limites dela decorrentes, respeitado o 
direito adquirido. 
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12. Autoridade policial requisitou à Diretoria de Recursos 
H umanos da Câmara de Vereadores informações quanto 
aos dados pessoais completos, abrangendo as datas em 
que determinado servidor teria gozado férias e licenças, 
bem como cópias dos comprovantes de rendimentos dos 
últimos dez anos, informações apontadas como essen-
ciais para apuração de autoria e materialidade de infração 
penal. Ao receber o requerimento, que indicava o número 
de inquérito policial instaurado, em dúvida quanto à pos-
sibilidade jurídica de fornecer a documentação solicitada, 
o Diretor de Recursos Humanos consultou o advogado 
da Câmara que, corretamente, orientou o consulente a

(A) não fornecer a documentação classificada, ex vi legis, 
como informação pessoal de acesso restrito, caso em 
que somente mediante ordem judicial p oderia ser con-
cedido o acesso ou fornecidas cópias.

(B) preliminarmente, solicitar o consentimento do servi-
dor interessado para fornecimento de suas informa-
ções pessoais, nos termos da lei.

(C) solicitar, previamente, que o Presidente da Câma-
ra edite ato para desclassificação das informações 
como de acesso restrito para, então, responder o 
requerimento com as informações pessoais requisi-
tadas, nos termos da lei, sob pena de responsabili-
zação administrativa.

(D) fornecer as informações requeridas pela autorida-
de policial, já que, nos termos da lei, a restrição de 
acesso a informação pessoal não pode ser invoca-
da com o intuito de prejudicar processo de apuração 
de irregularidades em que o titular das informações 
e stiver envolvido.

(E) levantar, mediante provocação, a classificação de 
acesso restrito das informações, de caráter pessoal, 
previamente ao seu fornecimento, por cópia, à auto-
ridade policial.

Direito tributário

13. A Lei no 12.153/2009 dispõe sobre os Juizados Especiais 
da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios. De acordo com 
as disposições da referida lei, é correto afirmar que as 
execuções fiscais nos referidos Juizados

(A) não estão incluídas no âmbito de sua competência.

(B) não poderão exceder o valor de 40 salários-mínimos.

(C) poderão exceder o valor de 60 salários-mínimos.

(D) poderão exceder o valor de 80 salários-mínimos.

(E) não poderão exceder o valor correspondente à soma 
de 12 parcelas vencidas, quando originárias de par-
celamento descumprido.

10. Os serviços sociais autônomos

(A) integram a Administração Pública indireta, subme-
tendo-se à obrigatoriedade de seleção de pessoal 
mediante procedimento de seleção simplificado, e de 
aquisição de bens e serviços mediante prévia licita-
ção, que assegure isonomia e impessoalidade.

(B) integram a Administração Pública direta, subme-
tendo-se à obrigatoriedade de seleção de pessoal 
m ediante concurso público, dispensando-se a obri-
gatoriedade de prévia licitação para aquisição de 
bens e serviços relacionados à sua atividade-meio.

(C) são entidades privadas que atuam em colaboração 
com a Administração Pública, submetendo-se ao 
r egime jurídico privado de contratação de pessoal e 
de aquisição de bens e serviços.

(D) são associações de particulares em regime de sujei-
ção especial com a Administração Pública, porque 
administram recursos oriundos do erário, a elas 
r epassados com lastro em contratos de gestão cele-
brados com órgãos integrantes da Administração 
P ública direta.

(E) equiparam-se às fundações, empresas públicas e 
s ociedades de economia mista, sendo certo que seus 
colaboradores submetem-se ao regime jurídico cele-
tista de contratação e regime próprio de previdência 
social, estabelecido no artigo 40, da Constituição 
F ederal.

11. O Prefeito Municipal que desatender, sem motivo jus-
to, as convocações ou os pedidos de informações da 
Câmara, feitos a tempo e em forma regular, poderá res-
ponder por

(A) crime de responsabilidade, sujeitando-se a julga-
mento pela Câmara de Vereadores e à aplicação da 
sanção de perda do mandato.

(B) crime de responsabilidade, sujeitando-se a julga-
mento pelo Poder Judiciário após prévia autorização 
da maioria absoluta da Câmara dos Vereadores.

(C) crime comum, sujeitando-se a julgamento pelo P oder 
Judiciário, desde que assim autorizem dois terços da 
Câmara dos Vereadores.

(D) infração político-administrativa, sujeitando-se a jul-
gamento pelo Poder Judiciário, independentemente 
de pronunciamento da Câmara de Vereadores.

(E) infração político-administrativa, sujeitando-se a jul-
gamento pela Câmara dos Vereadores e à aplicação 
da sanção de cassação do mandato.



6ctan1701/002-advogado-Manhã

17. No que respeita ao pagamento como modalidade de ex-
tinção do crédito tributário, é correto afirmar que, existindo 
simultaneamente dois ou mais débitos vencidos do mes-
mo sujeito passivo para com a mesma pessoa jurídica de 
direito público, relativos ao mesmo ou a diferentes tribu-
tos ou provenientes de penalidade pecuniária ou juros de 
mora, a autoridade administrativa competente para rece-
ber o pagamento determinará a respectiva imputação

(A) primeiramente aos impostos, depois às taxas e por 
fim às contribuições de melhoria.

(B) primeiramente aos impostos, depois às contribui-
ções de melhoria e por fim às taxas.

(C) em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria 
e, em segundo lugar, aos decorrentes de responsabi-
lidade tributária.

(D) na ordem crescente dos montantes.

(E) na ordem decrescente dos prazos de prescrição.

18. Acerca das preferências do crédito tributário, é correto 
afirmar que, na falência, as multas tributárias preferem 
aos créditos

(A) quirografários.

(B) subordinados.

(C) com garantia real.

(D) com privilégio geral.

(E) com privilégio especial.

Direito FinanCeiro

19. Acerca das disposições constitucionais em matéria orça-
mentária, é correto afirmar que não é vedada a

(A) realização de operações de crédito que excedam o 
montante das despesas de capital, autorizadas me-
diante créditos suplementares ou especiais com fina-
lidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por 
maioria absoluta.

(B) realização de despesas ou assunção de obrigações 
diretas que excedam os créditos orçamentários ou 
adicionais.

(C) transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos de uma categoria de programação para 
outra ou de um órgão para outro, independente-
mente de prévia autorização legislativa.

(D) transferência voluntária de recursos e a concessão 
de empréstimos, inclusive por antecipação de recei-
ta, pelos Governos Federal e Estaduais e suas ins-
tituições financeiras, para pagamento de despesas 
com pessoal ativo, inativo e pensionistas, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios.

(E) vinculação de receita de impostos quando desti-
nada a qualquer órgão, fundo ou despesa desde 
que fiscalizados ou administrados pelos Estados ou 
M unicípios.

14. Segundo as disposições da lei que rege a execução fiscal, 
é correto afirmar que

(A) no processo de falência, as alienações serão judi-
cialmente autorizadas, independentemente de prova 
de quitação da Dívida Ativa.

(B) os responsáveis, assim definidos na lei tributária, 
poderão nomear bens livres e desembaraçados do 
devedor, tantos quantos bastem para pagar a dívida, 
mas seus bens próprios não ficarão sujeitos à exe-
cução, ainda que os do devedor sejam insuficientes 
à satisfação da dívida.

(C) das sentenças de primeira instância, independente-
mente do valor da execução, não são admitidos em-
bargos infringentes e de declaração.

(D) a prática dos atos judiciais de interesse da Fazenda 
Pública independe de preparo ou de prévio depósito 
e, se vencida, não será condenada a ressarcir o valor 
das despesas feitas pela parte contrária.

(E) as publicações de atos processuais poderão ser fei-
tas resumidamente ou reunir num só texto os de dife-
rentes processos.

15. O procedimento cautelar fiscal poderá ser instaurado, 
regra geral, após a constituição do crédito, inclusive no 
curso da execução judicial da Dívida Ativa da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas 
autarquias. Contudo, o requerimento da medida cautelar 
independerá da prévia constituição do crédito tributário 
quando o devedor

(A) caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar bens.

(B) tendo domicílio certo, ausenta-se ou tenta se ausen-
tar, visando a elidir o adimplemento da obrigação.

(C) sem domicílio certo, intenta ausentar-se ou alienar 
bens que possui ou deixa de pagar a obrigação no 
prazo fixado.

(D) aliena bens ou direitos sem proceder à devida comu-
nicação ao órgão da Fazenda Pública competente, 
quando exigível em virtude de lei.

(E) notificado pela Fazenda Pública para que proceda 
ao recolhimento do crédito fiscal deixa de pagá-lo no 
prazo legal, salvo se suspensa sua exigibilidade.

16. A conduta de falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, dupli-
cata, nota de venda, ou qualquer outro documento relativo 
à operação tributável

(A) constitui crime contra a ordem tributária no momento 
em que a conduta for praticada.

(B) constitui crime contra a ordem tributária no momento 
da fiscalização.

(C) não constitui crime contra a ordem tributária antes do 
lançamento definitivo do tributo.

(D) não constitui crime contra a ordem tributária até a 
apresentação da denúncia pelo Ministério Público.

(E) não constitui crime contra a ordem tributária até o 
recebimento da denúncia pelo juízo de primeiro grau.
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23. O produto de receitas especificadas que por lei se vincu-
lam à realização de determinados objetivos ou serviços, 
facultada a adoção de normas peculiares de aplicação, 
constitui

(A) investimento.

(B) inversão financeira.

(C) empréstimo público.

(D) empréstimo compulsório.

(E) fundo especial.

24. Segundo a Lei Complementar no 101/00, a assunção, o 
reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente da 
Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências 
legais, equipara-se a

(A) operação de crédito.

(B) refinanciamento da dívida mobiliária.

(C) dívida pública fundada.

(D) dívida pública mobiliária.

(E) concessão de garantia.

Direito Civil

25. Sobre os direitos inerentes à personalidade, assinale a 
alternativa correta.

(A) O nome da pessoa pode ser empregado por outrem 
em publicações ou representações que a exponham 
ao desprezo público, ainda quando não haja inten-
ção difamatória.

(B) O pseudônimo adotado para atividades lícitas não 
goza da proteção que se dá ao nome.

(C) São civilmente responsáveis pelo ressarcimento de 
dano, decorrente de publicação pela imprensa, tanto 
o autor do escrito quanto o proprietário do veículo de 
divulgação.

(D) Em se tratando de morto ou de ausente, são partes 
legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os 
ascendentes ou os descendentes e os colaterais até 
o 3o (terceiro) grau.

(E) A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz 
poderá, de ofício, adotar as providências necessá-
rias para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta 
norma.

20. A respeito da destinação de recursos públicos para o 
s etor privado, é correto afirmar que

(A) quando ocorrer para, direta ou indiretamente, cobrir 
necessidades de pessoas físicas ou deficits de pes-
soas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, 
atender às condições estabelecidas na lei do plano 
plurianual e estar prevista no orçamento ou em seus 
créditos suplementares.

(B) na concessão de crédito por ente da Federação a 
pessoa física ou jurídica que não esteja sob seu 
controle direto ou indireto, os encargos financeiros, 
comissões e despesas congêneres poderão ser infe-
riores aos definidos em lei ou ao custo de captação.

(C) salvo mediante lei específica, não poderão ser uti-
lizados recursos públicos, inclusive de operações 
de crédito, para socorrer instituições do Sistema 
F inanceiro Nacional, ainda que mediante a conces-
são de empréstimos de recuperação ou financia-
mentos para mudança de controle acionário.

(D) uma vez concedido crédito por ente da Federa-
ção a pessoa física ou jurídica que não esteja sob 
seu controle direto ou indireto, independerão de lei 
e specífica as prorrogações e composições de dívi-
das decorrentes das operações de crédito.

(E) a imposição legal de que não poderão ser utilizados 
recursos públicos, inclusive de operações de crédi-
to, para socorrer instituições do Sistema Financeiro 
Nacional, também impede o Banco Central do Brasil 
de conceder às instituições financeiras operações 
de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a 
cento e oitenta dias.

21. O controle jurisdicional do orçamento no Brasil é aquel e 
que se realiza procedendo-se a um contraste entre o 
ato administrativo e a lei que, por seu turno, decorre da 
a utuação de outro poder, qual seja, o Poder Legislativo, o 
que impede que o Judiciário crie um modelo de contraste, 
justamente por não ter competência para tal. Com efeito, 
é correto afirmar que o controle que o Poder Judiciário 
exerce sobre o orçamento é do tipo

(A) homônimo.

(B) heterônimo.

(C) parônimo.

(D) aditivo.

(E) complexivo.

22. Considerando-se os tipos de orçamento, no que concer-
ne à técnica orçamentária, aquele que está intimamente 
ligado ao sistema de planejamento e aos objetivos que o 
governo pretende alcançar e cuja ênfase se dá, portanto, 
nos objetivos a realizar é o orçamento

(A) tradicional.

(B) programa.

(C) de desempenho.

(D) base zero.

(E) incremental.
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29. Sobre os direitos reais de superfície, servidão, usufruto, 
uso e habitação, assinale a alternativa correta.

(A) O direito de superfície não autoriza obra no subsolo, 
salvo se for inerente ao objeto da concessão.

(B) A servidão proporciona utilidade para o prédio do-
minante e grava o prédio serviente, que pertence a 
diverso dono, e constitui-se mediante declaração ex-
pressa ou tácita dos proprietários.

(C) O usufruto pode recair em um ou mais bens móveis 
ou imóveis, em um patrimônio inteiro, ou parte deste, 
mas não abrange os frutos e utilidades.

(D) O uso, ao contrário do usufruto, abrange os frutos 
e utilidades, razão pela qual as causas de extinção 
são diversas.

(E) Quando o uso constituir no direito de habitar gratuita-
mente casa alheia, o titular desse direito pode alugar o 
imóvel e utilizar os valores para sustento de sua família.

30. Patrícia adquiriu um terreno, em área rural, que havia 
sido objeto de aterro de mercúrio e amianto, mas realizou 
o devido saneamento; Camila adquiriu um terreno, para 
fins rurais em uma área de expansão urbana, atualmente 
sujeito a inundação, com declividade igual a 15% (quinze 
por cento); Michele adquiriu um terreno para fins urba-
nos, em zona urbana, sujeito a inundação, mas tomou as 
providências para assegurar o escoamento das águas; e 
Paula adquiriu um terreno em área de urbanização espe-
cífica não definida no plano diretor, mas aprovada por lei 
municipal, em terreno cujas condições geológicas acon-
selham a edificação.

Diante das situações hipotéticas apresentadas, o parce-
lamento do solo poderá ser admitido nos terrenos de

(A) Patrícia, Camila, Michele e Paula.

(B) Patrícia e Michele, apenas.

(C) Camila e Paula, apenas.

(D) Patrícia e Camila, apenas.

(E) Michele e Paula, apenas.

26. Pedro, torcedor do time A, e Paulo, torcedor de time B, 
irmãos, fanáticos por futebol, estavam assistindo ao jogo 
da final do campeonato entre esses dois times quando 
Paulo informa que irá doar R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
ao time B a fim de que seja construído um campo de trei-
namento para crianças carentes. A situação fictícia trata 
de uma hipótese de

(A) condição potestativa.

(B) condição suspensiva.

(C) condição resolutiva.

(D) encargo.

(E) termo.

27. Sobre o entendimento sumulado nos Tribunais Superio-
res no que diz respeito a prescrição e decadência, assi-
nale a alternativa correta.

(A) A inscrição do nome do devedor pode ser mantida 
nos serviços de proteção ao crédito até o prazo má-
ximo de 5 (cinco) anos, independentemente da pres-
crição da execução.

(B) A ação de indenização do segurado em grupo contra 
a seguradora prescreve em 3 (três) anos.

(C) Prescreve em 10 (dez) anos a ação de perdas e da-
nos pelo uso de marca comercial.

(D) O pedido do pagamento de indenização à segurado-
ra interrompe o prazo de prescrição até que o segu-
rado tenha ciência da decisão.

(E) A ação para anular venda de ascendente a descen-
dente, sem consentimento dos demais, prescreve em 
4 (quatro) anos a contar da abertura da sucessão.

28. O Código Civil prevê o contrato de prestação de serviço. 
Sobre esse contrato típico, assinale a alternativa correta.

(A) O contrato de prestação de serviço pode ter como 
objeto serviço sujeito às leis trabalhistas, desde que 
tenha cláusula expressa nesse sentido.

(B) Toda a espécie de serviço ou trabalho lícito, material 
ou imaterial, pode ser contratada mediante retribuição.

(C) A prestação de serviço não poderá se convencionar 
por mais de 2 (dois) anos, embora o contrato tenha 
como causa o pagamento de dívida de quem o presta.

(D) A qualquer das partes é permitido resolver o contrato 
mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, se o salário 
se houver fixado por tempo de 1 (um) mês.

(E) Conta-se no prazo do contrato o tempo em que o 
prestador de serviço, por culpa sua, deixou de servir.
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34. Quanto ao habeas data, assinale a alternativa correta.

(A) Pode ser substituído por ação de exibição de docu-
mentos que tenha por objeto a obtenção de informa-
ções detidas pela Administração Pública.

(B) Não é cabível se não houve recusa de informações 
por parte da autoridade administrativa. 

(C) É via adequada para obter acesso a dados contidos 
em Registro de Procedimento Fiscal, mesmo conten-
do informações sobre as atividades desenvolvidas 
pelos auditores fiscais.

(D) É instrumento processual, previsto em duas fases; 
primeiro para o fornecimento de informações, e, em 
segundo momento, sua retificação.

(E) Por sua natureza, empresa pública sob o controle do 
Poder Público não tem legitimidade para figurar no 
polo passivo do habeas data.

35. Havendo necessidade de prova pericial no processo, 
assinale a alternativa correta.

(A) Sendo o requerente de pedido agraciado com a justi-
ça gratuita, a outra parte adiantará o valor da perícia.

(B) Se ambas as partes requererem a realização de pe-
rícia, não haverá adiantamento, e o pagamento será 
feito a final pelo vencido.

(C) O juiz não poderá determinar que a parte responsá-
vel pelo pagamento dos honorários do perito adiante 
o pagamento.

(D) Cada parte adiantará a remuneração do assisten-
te técnico que houver indicado, sendo a do perito 
adiantada pela parte que houver requerido a perícia.

(E) Quando o pagamento da perícia for de responsabi-
lidade de beneficiário de gratuidade da justiça, esta 
não será devida.

36. Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la

(A) por meio de embargos de declaração.

(B) antes de receber a apelação.

(C) antes de sua publicação no Diário Oficial, mesmo já 
estando nos autos.

(D) quando a condenação for genérica.

(E) para corrigir de ofício, ou requerimento da parte,  
erro de mérito.

Direito ProCessual Civil

31. Contra ato praticado em licitação promovida por socie-
dade de economia mista ou empresa pública cabe

(A) ação popular.

(B) ação civil pública.

(C) mandado de segurança.

(D) mandado de injunção.

(E) medida cautelar.

32. A liquidação por forma diversa da estabelecida na 
sentença

(A) não ofende a coisa julgada.

(B) deve ser considerada nula.

(C) não faz coisa julgada.

(D) impede a execução.

(E) deve ser corrigida por embargos de declaração.

33. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser res-
cindida quando for fundada em erro de fato verificável 
do exame dos autos. Nessa hipótese, será rescindível a 
decisão transitada em julgado que, embora não seja de 
mérito, impeça

(A) pacificação do conflito.

(B) escolha do juízo arbitral.

(C) propositura de mandado de segurança.

(D) nova propositura da demanda.

(E) formação da coisa julgada.
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39. Uma determinada empresa de fármacos anuncia um me-
dicamento milagroso que garante que seu usuário, ao 
utilizá-lo, emagrecerá 10 quilos por dia, sem exercícios 
físicos ou dietas, e ainda sem qualquer comprometimen-
to à sua saúde. O Ministério Público, sob a alegação de 
publicidade enganosa, ingressa com uma ação coletiva, 
para discutir tal fato. Em sendo julgada tal ação diante 
desse contexto, é certo afirmar que, por se tratar de

(A) direito difuso, eventual sentença transitada em jul-
gado terá efeito erga omnes, exceto se o pedido for 
julgado improcedente por insuficiência de provas, hi-
pótese em que qualquer legitimado poderá intentar 
outra ação, com idêntico fundamento valendo-se de 
nova prova.

(B) direito coletivo em sentido estrito, eventual sentença 
transitada em julgado terá efeito erga omnes, exceto 
se o pedido for julgado improcedente por insuficiên-
cia de provas, hipótese em que qualquer legitimado 
poderá intentar outra ação, com idêntico fundamento 
valendo-se de nova prova.

(C) direito difuso, eventual sentença transitada em jul-
gado terá efeito ultra partes, exceto se o pedido for 
julgado improcedente por insuficiência de provas, hi-
pótese em que qualquer legitimado poderá intentar 
outra ação, com idêntico fundamento valendo-se de 
nova prova.

(D) direito individual homogêneo, eventual sentença 
transitada em julgado terá efeito erga omnes, exceto 
se o pedido for julgado improcedente por insuficiên-
cia de provas, hipótese em que qualquer legitimado 
poderá intentar outra ação, com idêntico fundamento 
valendo-se de nova prova.

(E) direito coletivo em sentido estrito, eventual sentença 
transitada em julgado terá efeito ultra partes, exceto 
se o pedido for julgado improcedente por insuficiên-
cia de provas, hipótese em que qualquer legitimado 
poderá intentar outra ação, com idêntico fundamento 
valendo-se de nova prova.

Direito Do ConsumiDor

37. Assinale a alternativa que apresenta, respectivamente, 
um caso de venda casada e um de exigência manifesta-
mente excessiva ao consumidor.

(A) Concessão de cartões de crédito condicionada à 
contratação de seguros e títulos de capitalização; 
conduta de não permitir a entrada no cinema com 
pipoca e refrigerante adquiridos em outro estabele-
cimento.

(B) Pagamento a prazo de combustível condicionado à 
aquisição de uma determinada marca de refrigeran-
te; exigência de que o consumidor adquira o seguro 
habitacional da mesma entidade que financia o imó-
vel ou por seguradora por ela indicada.

(C) Exigência de que o consumidor adquira título de ca-
pitalização da mesma entidade que financia o imó-
vel; conduta de supermercados e padarias que dão 
balas e chicletes de troco na falta de moedas.

(D) Envio de cartão de crédito sem prévia e expressa 
solicitação do consumidor; conduta de não permitir a 
entrada no cinema com pipoca e refrigerante adquiri-
dos em outro estabelecimento.

(E) Conduta de instituições de ensino que, no momento 
da matrícula do aluno, exigem que a compra do ma-
terial escolar seja obrigatoriamente de seu estabele-
cimento comercial; concessão de cartões de crédito 
condicionada à contratação de seguros e títulos de 
capitalização.

38. Andressa trabalha nas proximidades do aeroporto da sua 
cidade. A empresa de táxi aéreo JLO tem um hangar nes-
se aeroporto e, de maneira habitual e com profissionalis-
mo, vende os seus serviços. Num dia determinado, uma 
das aeronaves da empresa JLO, ao levantar voo, perde 
parte do trem de pouso, sendo que esse equipamento 
cai sobre a rua onde trabalha Andressa e acaba lhe acer-
tando uma das pernas, causando uma fratura exposta. 
O voo foi suspenso e a aeronave fez um pouso forçado 
na rua; os passageiros que a ocupavam tiveram apenas 
escoriações. Diante desse quadro, é certo afirmar que

(A) Andressa não é consumidora da JLO, ao contrário dos 
passageiros da aeronave, e, dessa forma, o  Código 
de Defesa do Consumidor se aplicará somente a es-
tes últimos.

(B) tanto Andressa como os passageiros são consumi-
dores da mesma categoria, havendo, para o Código 
de Defesa do Consumidor, apenas uma classificação 
desses sujeitos na relação de consumo.

(C) Andressa e os passageiros devem ter a relação ana-
lisada sob as regras do Código Civil, tendo em vista 
que a empresa JLO não se enquadra no conceito de 
fornecedor.

(D) os passageiros e Andressa se enquadram no con-
ceito de consumidores por equiparação descrito nas 
regras do Código de Defesa do Consumidor.

(E) os passageiros são consumidores, assim como 
Andressa, sendo esta última consumidora por equi-
paração.
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42. Com alteração recente da Lei no 10.257/01, os núcleos 
urbanos informais existentes, sem oposição, há mais 
de cinco anos e cuja área total dividida pelo número de 
possuidores seja inferior a duzentos e cinquenta metros 
quadrados são suscetíveis de serem usucapidos coleti-
vamente, desde que tais possuidores não sejam proprie-
tários de outro imóvel urbano ou rural. Sobre esse tema, 
é certo afirmar que

(A) nesses casos, o possuidor não poderá, para o fim 
de contar o prazo exigido no enunciado da questão, 
acrescentar sua posse à de seu antecessor, mesmo 
que ambas sejam contínuas.

(B) a usucapião especial coletiva de imóvel urbano será 
declarada pelo juiz ou pelo cartório do registro de 
imóveis, aplicando nesse caso também usucapião 
extrajudicial.

(C) em eventual sentença que defira a usucapião coleti-
va, o juiz atribuirá fração ideal de terreno a cada pos-
suidor, na dimensão do terreno que cada um ocupe, 
independentemente de documento escrito entre os 
condôminos, estabelecendo frações ideais de outra 
maneira.

(D) o condomínio especial constituído por meio da usu-
capião coletiva é indivisível, não sendo passível de 
extinção, salvo deliberação favorável tomada por, 
no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de 
execução de urbanização posterior à constituição do 
condomínio.

(E) as deliberações relativas à administração do con-
domínio especial formado através da usucapião 
c oletiva serão tomadas por maioria de todos os con-
dôminos, independentemente de comparecimento 
em assembleias, obrigando também os demais dis-
cordantes.

Direito Penal e legislação Penal esPeCial

43. Assinale a assertiva que o Código Penal considera discri-
minante putativa (art. 20, § 1o).

(A) Não há crime quando o fato é cometido em estrito 
cumprimento do dever legal.

(B) É isento de pena quem, por erro plenamente justi-
ficado pelas circunstâncias, supõe situação de fato 
que, se existisse, tornaria a ação legítima.

(C) O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de 
crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime 
culposo, se previsto em lei.

(D) Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 
deixa de considerar crime, cessando em virtude dela 
a execução e os efeitos penais da sentença conde-
natória.

(E) Se o fato é cometido sob coação irresistível ou em 
estrita obediência a ordem, não manifestamente ile-
gal, de superior hierárquico, só é punível o autor da 
coação ou da ordem.

Direitos DiFusos e Coletivos

40. Acerca do termo de ajustamento de conduta, é correto 
afirmar que

(A) a lei da ação civil pública é o único instrumento nor-
mativo que possui expressamente previsão sobre tal 
instituto.

(B) os Municípios podem firmar esse termo, pois são 
l egitimados por lei para tanto.

(C) uma vez firmado, esse documento terá eficácia de 
título executivo judicial, necessitando para tanto ser 
referendado pelo Poder Judiciário.

(D) para que o Ministério Público possa ingressar com 
uma ação civil pública, terá que firmar termo de 
ajustamento de conduta anteriormente com o even-
tual réu.

(E) a Defensoria Pública não é legitimada para firmar ter-
mo de ajustamento de conduta por não estar c itada 
no rol taxativo da lei que autoriza tal prática a apenas 
determinadas pessoas.

41. Assinale a alternativa correta sobre a tutela legal de direi-
tos metaindividuais que tratam de pessoas com necessi-
dades especiais e saúde.

(A) É livre a assistência à saúde por órgãos privados 
que terão seu regramento quanto ao funcionamento 
diferente do que preveem as regras para o Sistema 
Único de Saúde.

(B) A internação de uma pessoa com transtornos men-
tais, seja voluntária ou não, será autorizada por qual-
quer médico registrado no Conselho Regional de 
Medicina, independentemente de onde se localize o 
estabelecimento em que ocorrerá a internação.

(C) A internação compulsória de um paciente portador 
de transtornos mentais é determinada, de acordo 
com a legislação vigente, pelo juiz competente, que 
levará em conta as condições de segurança do esta-
belecimento, quanto à salvaguarda do paciente, dos 
demais internados e funcionários.

(D) Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúd e, da 
rede própria ou conveniada, ficam obrigados a per-
mitir a presença, junto à parturiente, de até 2 (dois) 
acompanhantes durante todo o período de trabalho 
de parto, parto e pós-parto imediato.

(E) No campo de atuação do Sistema Único de Saúde, 
e ntende-se por vigilância epidemiológica um con-
junto de ações capaz de eliminar, diminuir ou pre-
venir riscos à saúde e de intervir nos problemas 
s anitários decorrentes do meio ambiente, da produ-
ção e circulação de bens e da prestação de serviços 
de interesse da saúde.
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47. Nos termos da Súmula 73 do STJ, a utilização de papel 
moeda grosseiramente falsificado configura, em tese, o 
crime de          , da competência da Justi-
ça          .

Assinale a alternativa que completa, correta e respectiva-
mente, as lacunas.

(A) estelionato ... Federal

(B) estelionato ... Estadual

(C) falsificação de moeda ... Federal

(D) falsificação de moeda ... Estadual

(E) uso de documento falso ... Federal

48. Nos expressos termos da Lei no 9.296/96, arts. 1o a 3o, a 
interceptação de comunicações telefônicas

(A) depende, para sua decretação, de prévio e favorável 
parecer do Ministério Público, não podendo ser de-
terminada de ofício pelo magistrado.

(B) é meio de prova que pode ser determinado por qual-
quer juiz, em processos cíveis ou criminais.

(C) se admite, apenas, para prova de crimes punidos 
com detenção e reclusão, excluídos os delitos puni-
dos com prisão simples.

(D) é admitida mesmo que a prova buscada possa ser 
produzida por outro meio disponível.

(E) só é admitida para obtenção de prova em investiga-
ção criminal e instrução processual penal.

Direito PreviDenCiário

49. Segurados são as pessoas físicas que, em razão de 
exercício de atividade ou mediante o recolhimento de 
contribuições, vinculam-se diretamente ao Regime Ge-
ral de Previdência. A respeito dos segurados, assinale a  
alternativa correta.

(A) Por serem remunerados por subsídios, os portado-
res de mandatos eletivos não se enquadram no con-
ceito de segurados obrigatórios.

(B) É contribuinte individual na condição de segurado 
especial meeiro ou arrendatário rural que explora 
atividade agropecuária, a qualquer título, em cará-
ter permanente ou temporário, em área superior a 4 
(quatro) módulos fiscais.

(C) O trabalhador avulso, por ser equiparado para todos 
os efeitos ao empregado urbano, é considerado se-
gurado obrigatório.

(D) O trabalhador rural, na condição de segurado espe-
cial, sujeito à contribuição obrigatória sobre a produ-
ção rural comercializada, faz sempre jus à aposenta-
doria por tempo de serviço.

(E) Considera-se segurado obrigatório bolsista de inicia-
ção científica que é remunerado para realizar suas 
pesquisas.

44. Nos exatos termos do quanto previsto no art. 107 do Códi-
go Penal, extingue-se a punibilidade, entre outras causas,

(A) pela sentença que julga cumprida a pena corporal.

(B) pela decisão que determina o arquivamento do in-
quérito policial.

(C) pela composição civil dos danos da vítima, nas ações 
públicas ou privadas.

(D) pela renúncia do direito de queixa ou pelo perdão 
aceito, nos crimes de ação privada.

(E) pelo pedido de absolvição ministerial, nas ações pú-
blicas.

45. Assinale a alternativa correta no que se refere ao crime 
de dano ao patrimônio público do art. 163, III do Código 
Penal.

(A) É sujeito a pena cumulativa de detenção e multa.

(B) Apenas se configura se o dano é causado com efeti-
vo risco à integridade física.

(C) Trata-se de crime de ação penal privada, ou seja, é o 
ente público, através de sua consultoria jurídica, que 
deve propor a ação penal.

(D) Trata-se de crime de ação penal pública condiciona-
da, ou seja, para instauração da ação penal é neces-
sária representação do ente lesado.

(E) Apenas a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios são considerados entes públicos para 
fins de sua caracterização.

Direito ProCessual Penal

46. Nos termos do art. 290 do Código de Processo Penal, 
se o acusado, sendo perseguido, passar ao território de 
outro município ou comarca, o executor da prisão

(A) poderá efetuar-lhe a prisão no lugar onde o alcançar, 
apresentando-o imediatamente à autoridade local.

(B) poderá efetuar-lhe a prisão no lugar onde o alcançar, 
apresentando-o imediatamente à autoridade do mu-
nicípio ou da comarca de origem.

(C) deve comunicar a autoridade policial local para que 
esta efetue a prisão.

(D) deve comunicar a autoridade policial local para que, 
obrigatoriamente juntos, continuem a diligência de 
prisão.

(E) não pode seguir na diligência, devendo informar ime-
diatamente a autoridade local e o Juízo de origem 
para as providências cabíveis.
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Direito eleitoral

52. No dia 05 de maio de 2016, João se filiou ao Partido 
Alfa. Três meses depois, filiou-se ao Partido Beta. Em  
15 de abril de 2017, João se filiou ao Partido Gama. Con-
siderando a situação hipotética apresentada, assinale a 
alternativa que está de acordo com a Lei dos Partidos 
Políticos.

(A) O cancelamento imediato da filiação partidária veri-
fica-se somente nos casos de morte ou expulsão.

(B) Para desligar-se do partido, João deveria ter feito 
c omunicação oral ao órgão de direção municipal e 
ao Juiz Eleitoral da Zona em que for inscrito.

(C) Como João filiou-se a três partidos atendendo ao 
disposto na legislação eleitoral, ele poderá escolher 
por qual dos três partidos concorrerá às eleições 
e staduais de 2018.

(D) Após 15 (quinze) dias, no mínimo, da data da comu-
nicação de desligamento do partido feita ao órgão  
de direção municipal e ao Juiz eleitoral, o vínculo 
torna-se extinto, para todos os efeitos legais.

(E) Havendo coexistência de filiações partidárias, pre-
valecerá a mais recente, devendo a Justiça Eleitoral 
determinar o cancelamento das demais.

53. Sobre a Prestação de Contas, assinale a alternativa que 
está de acordo com a Lei das Eleições (Lei no 9.504/97).

(A) As prestações de contas dos candidatos às eleições 
proporcionais serão feitas pelo partido político ao 
qual está filiado.

(B) Fica dispensada de comprovação na prestação de 
contas a cessão de bens móveis, limitada ao valor 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por pessoa cedente.

(C) Os partidos políticos são obrigados, durante as cam-
panhas eleitorais, a divulgar, em sítio criado pela Jus-
tiça Eleitoral para esse fim na internet, os recursos 
em dinheiro recebidos para financiamento de sua 
campanha eleitoral, em até 24 (vinte e quatro) horas 
de seu recebimento.

(D) Nas eleições para Prefeito e Vereador de Municípios 
com menos de 50 000 (cinquenta mil) eleitores, a 
prestação de contas será feita sempre pelo sistema 
simplificado.

(E) A Justiça Eleitoral adotará sistema simplificado de 
prestação de contas para candidatos que apresenta-
rem movimentação financeira correspondente a, no 
máximo, R$ 100.000,00 (cem mil reais).

50. A respeito da inscrição, filiação e período de graça, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Para os segurados obrigatórios, a filiação dá-se com 
o exercício da atividade remunerada, independente-
mente da inscrição.

(B) É permitido, em regra, que o segurado facultativo 
recolha contribuições previdenciárias relativas a me-
ses anteriores à inscrição.

(C) O período de graça será prorrogado para até 24 (vin-
te e quatro) meses se o segurado (obrigatório) já ti-
ver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições 
mensais intercaladas ou ininterruptas.

(D) Há perda da qualidade de segurado, se a suspensão 
do recolhimento das contribuições for involuntária e o 
segurado não tiver requerido o benefício respectivo.

(E) Mantém a qualidade de segurado, independente-
mente de contribuições, até 24 (vinte e quatro) m eses 
após cessar a segregação, o segurado acome tido de 
doença de segregação compulsória.

51. A respeito do regime de previdência dos servidores públi-
cos, assinale a alternativa correta.

(A) A contribuição do ente federativo não poderá ser su-
perior à contribuição prestada pelo servidor.

(B) A licença-prêmio poderá ser utilizada para computar 
o período de contribuição mínimo para aposentado-
ria, desde que haja autorização em lei do respectivo 
ente federado.

(C) A EC no 41/2003 extinguiu a paridade entre proven-
tos e remuneração dos servidores ativos, tendo man-
tido a integralidade para todos.

(D) O servidor público tem direito à conversão de tempo 
especial em comum, tal como se dá no RGPS.

(E) A contribuição previdenciária dos servidores públicos 
estatutários municipais será definida pela legislação 
local, devendo a alíquota não ser inferior à da con-
tribuição dos servidores titulares de cargos efetivos 
da União.
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56. Nos termos do que disciplina o Estatuto da Criança e do 
Adolescente,

(A) a legitimidade do Ministério Público para a proposi-
tura da ação socioeducativa em relação ao adoles-
cente autor de ato infracional é relativa, sendo possí-
vel a propositura da mesma ação ex officio.

(B) os institutos do arquivamento e da remissão são 
s emelhantes, e pode o Ministério Público receber 
tanto este como aquele.

(C) o procedimento ex officio importa em nulidade relativa 
da ação socioeducativa, podendo ser sanado.

(D) o recurso cabível contra decisão judicial que deixa 
de homologar a remissão é a apelação, não cabendo 
o mandado de segurança.

(E) o magistrado pode suspender ou paralisar uma repre-
sentação oferecida e aceita contra adolescente que já 
está internado em virtude de outra condenação.

57. Em relação à avaliação e ao acompanhamento da gestão 
do atendimento socioeducativo, conforme estabelecido 
na Lei no 12.594/2012, assinale a alternativa correta.

(A) A União, em articulação com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, realizará avaliações perió-
dicas de implementação dos Planos de Atendimento 
Socioeducativo em intervalos não superiores a  
3 (três) anos.

(B) A avaliação da implementação dos Planos de Aten-
dimento Socioeducativo será coordenada por uma 
comissão temporária, composta por 5 (cinco) espe-
cialistas com reconhecida atuação na área temática.

(C) A avaliação da implementação dos Planos de Aten-
dimento Socioeducativo abrangerá, no máximo, a 
gestão e os resultados da execução das medidas 
socioeducativas.

(D) O relatório da avaliação da implementação dos 
Planos de Atendimento Socioeducativo deverá ser 
e ncaminhado ao Poder Judiciário e aos respectivos 
Conselhos Tutelares.

(E) É facultado às comissões temporárias designar 
avaliadores que sejam titulares ou servidores dos 
órgãos gestores avaliados ou funcionários das enti-
dades avaliadas.

54. A respeito da disciplina da propaganda partidária cons-
tante do Código Eleitoral, assinale a alternativa correta.

(A) É vedada, desde 48 (quarenta e oito) horas antes até 
24 (vinte e quatro) horas depois da eleição, qualquer 
propaganda política mediante radiodifusão, televi-
são, comícios ou reuniões públicas.

(B) Toda propaganda eleitoral será realizada sob a res-
ponsabilidade dos partidos, imputando-lhes solida-
riedade nos excessos praticados pelos seus can-
didatos e adeptos, solidariedade essa que alcança 
outros partidos quando integrantes de uma mesma 
coligação.

(C) A realização de qualquer ato de propaganda partidária 
ou eleitoral, em recinto aberto, depende de licença da 
polícia.

(D) A propaganda mencionará sempre a legenda par-
tidária e poderá ser feita em língua nacional ou 
e strangeira, podendo empregar meios publicitários 
destinados a criar, artificialmente, na opinião pública, 
estados mentais, emocionais ou passionais.

(E) A propaganda de candidatos a cargos eletivos 
s omente é permitida a partir do dia 09 de abril do 
ano da eleição.

Direito Da Criança e Do aDolesCente

55. De acordo com a Constituição Federal e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, assinale a alternativa correta.

(A) É expressamente proibida a aplicação de medida 
s ocioeducativa de prestação de serviço à comuni-
dade para adolescentes entre 12 (doze) e 16 (dezes-
seis) anos de idade.

(B) São proibidos o trabalho noturno, perigoso ou insalu-
bre, para menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer 
trabalho, para menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 
na condição de aprendiz a partir dos 15 (quinze) anos.

(C) Não é possível a colocação de crianças ou ado-
lescentes em família substituta para fins exclusiva-
mente previdenciários, ainda que comprovada a falta 
ou carência de recursos materiais dos pais.

(D) O adolescente portador de deficiência física não 
p oderá ser incluído no programa de formação técni-
co-profissional, visto que são facultativas para as 
empresas as adaptações prediais necessárias.

(E) Ao menor aprendiz não será garantido salário, ape-
nas condições de capacitação para o exercício de 
atividade regular regulamentada.



15 ctan1701/002-advogado-Manhã

legislação muniCiPal

58. Estabelece a Lei Orgânica do Município de Tanabi que, 
por deliberação da maioria de seus membros, a Câmara 
poderá convocar Secretário Municipal, Funcionários ou 
Assessores Municipais para, pessoalmente, prestar infor-
mações acerca de assuntos previamente estabelecidos. 
A falta de comparecimento sem justificativa

(A) importa em suspensão das funções.

(B) importa em crime contra a Administração Pública.

(C) importa em indisciplina, devendo ser aplicada a pena 
de advertência.

(D) importa em pagamento de multa de 1 (um) salário-
-mínimo.

(E) não importa em punição para os Secretários Muni-
cipais.

59. Sobre as Comissões da Câmara Municipal de Tanabi, 
conforme disciplina de seu Regimento Interno, assinale 
a alternativa correta.

(A) As Comissões Transitórias não têm caráter técnico-
-legislativo.

(B) As Comissões Permanentes são criadas para apre-
ciar assuntos específicos.

(C) A Comissão Permanente para tratar de assuntos de 
política urbana será composta por 9 (nove) membros.

(D) É da competência exclusiva da Comissão de Finan-
ças e Orçamento opinar sobre o aspecto constitucio-
nal, legal e regimental das proposições.

(E) É obrigatório o parecer da Comissão de Justiça e 
R edação sobre todos os processos que tramitem pela 
Câmara, ressalvados os casos que tiverem outro des-
tino desse regimento.

60. De acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais de 
Tanabi, para efeito da graduação das penas disciplinares, 
serão sempre consideradas as circunstâncias em que a 
infração tiver sido cometida e as responsabilidades do 
cargo ocupado. Sendo assim, é uma circunstância ate-
nuante da pena, entre outras, em especial,

(A) a provocação injusta de colega ou superior hierárquico.

(B) a combinação com outras pessoas, para a prática 
da falta.

(C) a premeditação.

(D) a prestação de serviços à comunidade.

(E) o bom desempenho no trato social.




